
Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desga augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de leique "Autoriza a áoação
de imóvel no Município de Guarujá do Sul".

Florianópolis, 6 de maio de 2022.

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO íí3í
COORDEIIADORJA DE E)(PIDIEI{TE

PROJFIO DE LEI

EXCELENTíSSIN/lO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

Expediente da Mesa
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Deputado Ricardo Alba
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM No 0124t2021 Florianópolis, 08 de outubro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a desafetar e
log-ools imóveis para o Município de Guarujá do Sul, sendo o primeiro terreno com área de
2.000,00 m2 (dois mil metros_quadrados), Certidão de lnteiro Teor matrícula ne 4.g1g, e o segundo
terreno com área de 6.000,00 m2 (seis mil metros quadrados), Certidão lnteiro Teor matrícula no
4.893, ambas as matrículas do Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira,
imóveis contíguos situados à Rua Gov. Jorge Lacerda, 436, Guarujá do Sul, onde está edificada a
antiga EEB Profa. Elza Mancelos de Moura não averbada, e qúe atualmente abriga o Núcleo
Municipal de Ensino Arco íris.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade o desenvolvimento de atividades de
educação do ensino fundamental no município.

Contudo à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI No pL./01 15.OtZo22

Autoriza a doação de imóvel no Município de Guarujá do Sul

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município-de Guarujá do Sul imóvelcom área de 8.000,00 m2 (oito mil metros quadrados),
com benfeitorias não averbadas, matriculado sob os nos +.ggg e 4.g19 no Oticio Oê
Registro de lmÓveis da Comarca de Dionísio Cerqueira e cadastrado sob o no 3578 no
Sistema de Gestão PatrimonÍal da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação de eventuais
benfeitorias existentes no imóvel.

Art. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo a execução de atividades educacionais por parte do Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o
encargo de que trata o arl. 20 desta Lei no prazo de 3 (três) anos, contados a partir da data
de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente. 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas,

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

_Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

w
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos . SGp.e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000923612021

da Au

Autuado emz 1810812021 às 09:54
Setor origem: PTL/SCDIG - Setor da plataforma SC Digital

lnteressado principal: Município de Guarujá do Sul
Classe: Comunicação Eletrônica sobre Encaminhamento de Documento

Assunto: Encaminhamento de Documento
Detalhamento: Assunto,(Finalida{e do Pedido): Doação de imóveis da Antiga Escola de

Educação Básica ProF Elza Manceloê de Moura
No. solicitação: 0001 69400812021
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Ofício na 144/2021 Guarujá do Sul, 18 de agosto de2021

O MUNICIPIO DE GUARUIÁ Do SUL, SANTA CATARINA, através cle seu prefeito
Municipal, Sr. CLAUDIO IUNIOR WESCHENFELDER, porrador do CpF sob nq

067.266.679-48, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Linha Barro Preto,
Município de Guarujá do Sul, SC, SOLICITA ao Govérno do Estado de Santa Catarina, a
doação dos imóveis constituídos pelos Lotes Urbanos nqs 16'1, e tr62com área de 1.000,0m2
cada, e os Lotes Urbanos nes 165, 166, 167, 168,169 e 170, com área de 1.00$0mz cad,a,
perfazendo um total de 8.000,0m2, matriculados no Registro de Imóveis de Dionísio
Cerqueira sob nq 4.893 e 4,919, e com área construída de aproximadamente 2.SS7,S2mz,
imóveis estes onde funcionava a EEB. Profe. Elza Mancelos de Moura, situado na Rua
Govemador Jorge Lacerd.a, 436, centro ao Município de Guarujá do Sul, pelo motivo de
sua mudança com a construção da nova Escola em uma área doada pelÀ Município ao
Estado de Santa Catarina através da Lei Municipal na 2M7\2A1.S de 14 de setembro de
2015, Processo SDR30 000A]59Z201i Decreto Estadual ne 490 de 03 de dezembro de 20'J.5,

e matrícula do imóvel sob ns 1'1.869.

Considerando que, por meio de Termo de Cessão de IJso, celebrado entre esse Município
e a Agencia de Desenvolvimento Regional - ADR de Dionísio Cerqueira, a estrutura onde
funcionava a EEB Profa Elza Mancelos de Moura, está sendo totalmente administrada pela
Secretaria Municipal de Educação do Município de Guarujá do Sul, SC, utilizando na sua
integra para as instalações do Núcleo Municipal de Ensino Arco lris.

Sendo o que tínhamos a expoï por oportuno, desejo reiterar os mais elevados protestos de
consideração.

CLAUDIOJUNIOR
WESCHENFELDER:061 266 67 948 .03.r36{ 27{l@

Claudio Junior Weschenfelder
Prefeito Municipal

Exmo Sr.

Jorge Eduardo Tasca
DD. Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC.

;\,",1,:r:iJa .ir,ào Pir:rÍo,r, 1265-Ccntio I CFpr itg9,.10-00iìi {_NtJ; B}..ú2.?.ú4i.iit}i}{}i g7
t4tj 364).í)'.i.)_? I F::x: {,Í!,ì} ?)$4i. í)i31. i www.quaruiadosul.sc.sov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCA DE BENS IMÓVEIS

SIGEP
R003

1810812021 17:49:56

ÕRlA c

,,r.-.][oú

,

DADOS GERAIS

LOCAL

NOME OUSAO DIO DA ANTIGA - EEB PROF
lNscRtçÃo RFB: FEITO SED/CESSÃO SEM LEt
lNscRtçÃo tMoBtLÁRlA:

203-0,206-0 a212-0

SDR: SâO MIGUEL D'OESTE
DELIMITAçÃO: GMDE DE FERRO
ENDEREÇO:

RUA GOV. JORGE LACERDA, 436
CENTRO GUARUJÁ DO SUL. SC

CONFRONTANTES:

CHA-

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: PARALELEPÍPEDO

DE ENDEREçO)

CARANO4.l, MEDINDO 27,50M, PERFMENDO UM TOTAL DE lOO,OOM, E AO SUDESTE, COM PARTE REMANESCENTE DA

fr8âBêE+dt'óiltFPAe? bPsRlÈlvt*oA DA .HA.ARA N" 40, MEDTND. 7zsos',E coM pARrE REMAS.ENTE DA

TERRENOS

DADOS DA MATRÍCULA - 4893
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÂo: 1 DATA DE AVERBAçÃo: 27]0611980
COMARCA: DIONíSIO CERQUEIRA CRI: REGISTRO DEIMÓVEIS
Ánea: o.oo0,o0 veloR VENAL: R$ 1.500.000,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO No 1B33 DE 13/01t1974
FORMA DE AQUISIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AQUISIçÃO: 10/06/2009

DADOS DA MATRíCULA - 4919
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: í DATA DE AVERBAÇÃo: 15]o7:1g8o
COMARCA: DIONÍSIO CERQUEIRA CRI: REGISTRO DÉIMÓVEIS
Ánea: z.ooo,o0 vALoR vENAL: R$ s00.000,00
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: DECRETO No 1833 DE 13/01/1980
FORMA DE AQUISIçÃO: DOAÇÃO DATA DA AQUISIçÃO: 101061200}

BENFEITORIAS

GINASIO DE ESPORTES
MATRÍCULA:4893
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO:
ÁRen consrRUiDA: B75,oo
TIPO CONSTRUçÃO: PRÉ-MOLDADO
TAXA DE OCUPAçÂO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA:

PRÉDIO ESCOLAR
MATRíCULA:4893
PROPRETÁRIO: ESÏADO DE SANTA CATARINA

lNscRlçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 270.000,00
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: REGULAR

NO MEDIDOR ÁGUI:

tNscRtçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 430.000,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: REGULAR

DATA
ÁRee

coNSTRUçÃO:
CONSTRUIDA:

27t06t1980
1.227,00

TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OGUPAçÂO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
NO MEDIDOR ENERGIA: N'MEDIDORÁGUA:

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA: PREDIO ESCoLAR
UNIDADE OCUPACIoNAL: PREFEITURA MUNICIPAL NOME DA UNTDADE: UN|F|CAçÃO DAS AçÕES DA EDUCAçÃO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: TERMO DE CESSÃO DE USO NO TCU 112016 DE 11109120'16

Página 1 / 2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÂO PATRIMONIAL
GERÊNCA DE BENS IMÓVEIS
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R003

1810812021 17:49:56

DATA DE lNÍCp: 1110312016
FORMA DE OCUPAçÃO: CESSÃO DE USO
TELEFONE:

DATA DE VENCIMENTO: 1 1 1031202'l
ÁRea ocupnDA: B,oo
E.MAIL:

AVAL
VALOR TOTAL: 2.700.000,00

VALOR DO TERRENO; 2.000.000,00

MATRIZ CONTÁBIL: EDIFÍCIOS

VALOR DAS BENFEITORIAS: 700.000,00

n. 41- (]

Pâgina 2 l2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SE0RFTARH DE ESTADO DA EDUCAçÃo
AGENCIA DE DËSËNVOLVIMENTO REbIONAL
DIONÍSIO CERQUEIRA

TCU 00{/20íg

TFFMO DE CESSÃO I'DE USO DE BEM
NNOVEL QUE ENTRE SI F:AZFNfi O ESTADO DE
SANTA CAïARINA ATRAVÉS NN NECúCJÃDE DESENVOLVIMETNO REGIONAL DE
DlONlSlo cEReUEtRÁ E A PREFETTURA
NilUNICIPÂL EE GUARIJJÁ DO SUUSG

O ESTADO DE SANÏA CAÏARINA AtrAVéS dA AGÊNCN DEDESENVOLVIMENTO REGIONAL DE DIONISIO CÊiiõUEITt ;I;;ïA NïãSete de setembro, no 880, 'ío andar, centro, municÍp-io de nionrsii derqueira/Sç,CNPJ sob o nõ 07.387.930/0001-9o, reprerãntàãã pea secretária Ê"ffi'"*;BrANcÂ MoRErRA.ry${,1 BERïA$oúi; CËf N". U6,s;ì:àì;õ, porradorada carreira de identidade RG ne. 3-.già.sst, áxpeoioa pãú sspisC'doravanre
denominada CEDENTE, e a PREFEITURÁ úUnrïõlpnl'oË euãnÚlh Do sUL,inscrita no cNpJ no 83.027.045/000í-g7, gom Gõ na Rua ceará, s/N, centro,n:1ç-âlqJTÍ9s-e$ad3 q* ltçtçrto .losíCARiõs ròiffiõ, p",.trd"r do cpF
na 492'a02.919-53 e do RG no 1'.162.726, dora;;te denominàaâïe$iíàüÁãiÁ,
resolvem de comum acordo çerebrar o Éresentè TERMO DË cEssÃo DF USO
D Ë B E M r MóvE L m ed iante ." 

""g 
uint* ;ú;;ì;-' ilãi çã;,:;;"^;s, **,

CLÁUSULA PRIMEIRA * DO OBJETO

9_:U:tqlo..presente Termo é a cedêneia, por partê da ADRIAeÊrucn neDESENVoLVTMENTo RËctoNAL para , pRËÈÈirunn 'ïür.rlcì'per 
DE

9.u3nq.l1 p_o $yl,-{q^e|9:o. escsiar ã' esb'or[ijË'ôuóÃçio sAsrceEL?A MANCELOS DE MouRA, rocarizada u nu"=e&"rnaaoilãr!à'LaÃrda, 4go,
!!ftn de Guar:uiá do sul, com terrçno totalá* s,000mi, corespôndente aos Lotesurbanos: 1ô1 e 162, com :1.000m4 cada, peràzãnãó- u* total de z.aaa;ã ilã;urbanos: 165,166,162,16s,16e e rl! a'e r.ooõr,f,-ò"iiàilrã"-'lii' totrr de6.000m2; com área construÍda ue a.ssz,sà*à. õ-'àrá*"nte Termo de cessão e
9-:t.i9n por finaridade a uniricaçâo oas Àç0""'àã Èouc"õàá'-nõ-eíiütJ-oãMUNlclPlo, visando superar as oistorçoes'de-r*urm hümanos,--iíui"ou *financeiros ê sobreposições de ativid-ades tgcnico-cientifìcas e didático-pedagogicas, propiciands a todos: os arunos conoiçou, iààìr-al "[!]ã";permanência na es^-c:la 

^qgnlqq, 
orerecenoá 

"nrinã"ãã d;Ë;;, ffir"*;
Íirpo:lo nos artigof ?0s, 211,212, zl!,{1-con!güçao r"o";tü;;els 5e, 80,
?" * 11 parágrafo único da Lei no g,3g41go * úií. G espaços/ambientes abaíxrdeseritos pertencem ao prédio escolar e serão cedúos'pefo È*tãoã, mecianteacordq firmado anteriorrnente entre ADR e,pnEÊgrú= lviúrrrrfiÈÀú-'
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úESïADO DE SANTA CAT.ARINA

SECREÏARIA DE ESTADO DA
AGENCIA
DtoNtsto

m:

Ala í

Ala 2

Ala 3

r 01 Sala da díreção medindo 4,00 x 5,60;r 01 Banheiro medindo 1,ZAx4,OA;
. 01 sala de espeÍa medindo 4,00 x 6,00;. 01 sala de secretaria medindo 5,g0 x 4,00;e 01 banheiro dos professores medÍndo 4,00 x 1,20;. 01 sala dos professorcs medíndo g,00 x 6,00;; 02 salas de aula rnedindo g,00 x 6,00 cada;r 01 Sala de SAËDE medÍndo 4,00 x ô,00;

' 0í sala de vídeo ï4,00 x 6,00 (será utirizada pero EsÍado para g,arda
de bens patrimoniais)

a

o

a

I

a

I

. ú4 salas de aula medindo g,00 x 6,00 cada;
" CI1 sala de aula medindo &30 x g, 00. 01 sala de depósito de material3,00 x g,30

04 saÍas de aula medindo 9,00 x 6,CI0 cada;
01 sala de nrateriais medindo Z,0O x g,gO;

01 banheir.o feminino rnedindo 6,00 x 7,00;
01 sala de Depósíto de DeÍiciente Motor medindo 4,00 x2.10;
01 banheiro masculino 6,00 x 7,00;
01 sala de depósito de materiar(embaixo da sscada) medindo 1,g0 x 4,50;

' 02 salas de informática medindo 9,00 x ô,0CI cada:;

" 01 Cozinha medindo 7,,50 x3,50;,

' 01 cozinha medindo 6,00 x 3,S0;

' CI'l sala de depósito de gêneros arimentícios m,edindo 3,s0 x 3,50;

20 Piso

Áreas Cobertas:

21
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r Embaíxo do segundo piso medindo 11,00 x,,5,00. Em frente à coeinha medindo g,00 x g,00;

UJ
o
&

t''.--4-1: íí1I

Ginásio de Esportes medindo Z4,0Ax 3g,00:

r 01 sala medindo 2,50 x 4,00; ìr 01 BanheÍro masculino 4,00 x 4,00; rr 01 banheíro feminino medindo 5,00 x 5,00;. 01 sala de Tênjs de Mesa rnedindo 10,g0 x 5,,00;ó 0{ sala de materiar medindo 5,00 x5,30 (seÉ:ocupada pero Estadopara guarda de materiais da EEB Erza lìlranceros de Moura);. 01 sala de material esportivo 5,00 x 4,00;. 01 banheiro medindo 1,20:x 1,,0S;

CLÁUSULA QUARTA T DA RESTRIçÃO E TRANSFERÊNCNI

Fica vedada a transferência pera cEssroNÁnlq para uso de outr_os órgãos,pessoas físÍcas, instituições ou' rocâís 
"ouàiso"- 

ààrirjuï"ao na Çessão.

//qi._--,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA IIIANUTENçÃO DO ESPAçO FISICO

A PRËFElruRA de Guarulá do sul, assurnê a responsabilidadê pela conseryaçãÕ,do espaço frsico, guarda"de fens, móveÍs ; ,iúõà manutenção e quaisguerocorrências que venhann.surgir Tm os, espâços drlqnte a vigência deste,

!:iiiifr?*.no "*n 
ott posteriümente, pelos 

-ffiü; 
àc*inist 

"iiv;;-oi. 
judiciais

gL*usuLA ïERCETRA - DO MOTTVO DA ENTREGA E DA UTTLTZAçÃo Do

o ob1'eto desle Termn de cessão de uso deu-se em função da necessídade deatendimento a clientela de aÍunos ag n*0"-Ë,:Ëï"ã'irüilô'"|il'H:ïs e seréutilizado no apoío da Educaçao easiea.õffiËü"d* *"n*ira em gerar, bemassim nã execução de progrrãmas, prgje.tos.; &d:rïfiadas ao desenúoMimentoeducacionar, no que tange-as atri'oliçóes da É;;ã;;" Munícipar de Guarujá do
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ínoFr..-19*-.

CI.ÁUSUI.A AUINïA - DÂ CONSERVAçÂO E TIIANUTENÇNO

A presente cessão de uso é gratuita,. sen^do gue a pREFEIïURA responsabiliza-

ir? i:ïff Ël"Ëiffi . 

co nserv4ção oo'locaii árir aã a"Lp.*"* serad as, com ág ua,

cLAUSULA sEXrA _ DA ALnì,tENTAçÃo escot*R
A alimentação escolar para os alunos da !e.dq Munícipal de Ensíno é fornecida e
l[K:* pero MunicÍpio, isentando o Estado õ dil, ;'ï'ïrEoïLr* 

"n*

cr-ÁusuLA sETtMA * DA vtsïoRtA

A PREFEITURA declara exprêssamente,ter efetuado a vistoria do bem ora cedido,encontrando-os inteirarnenÍe dê a$o ;d_ü;csiçaq que lhe foram feÍtas,obrigando-se a devoÍvê-ro nas mêsrnas conoiçoã" ffi recebeu.

CI-ÃUSUI.A OITAVA * DA RESPONSAEILIDADE DO ÕUUS

A PREFEIïURA cornpromête-se em realizar a manuúenção e conservâção do bemora cedido, em g-do. os itens qü ;; fi;;#ï;;*sários, durante a vigênciadesta cessão, bem como r"uponËãbiri=r-.ã-pãË, q"rïoues de ritígio, penais, civise administrativas dela decorrerrtei.

CINUSUTA NONA - DA VIGÊNCN

o presente ïeryns de cessão de,uso 
3nüg_ey vigor 

!,,? qata de sua assinatura,condicionada sua publicação no niáriã' *.r, ïË-'Ert"jãïã"s"fr"'tatarina,vigorando por 05 {cinco) anòs, senoã renovado ao firn;ãJ;il;"varrrc,

clÁusur_n oÉcrtaR - DA REsctsÃo Do ïERMo

o presente ïemo poderá ser rescindido por acordo ,enrre as partes ouunifateralmente, na hipótese de não curnp,rimerit" oe ãì"e cláusulal e ãondiçoes,ou ainda em decorrêniia de rato superio;ã;;;;;ìüãã ãã*ìri"ir,ìi,ãg
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ÈlA

FE.&*

Wã sffi*
clÃusuu DËcmtA pRillltElRA _ Do roRo
Para quafguer dúvida sobre este ÍnstnJrnênto, ,faa eleito o Foro da cornarca desão José do cedro, excruindo qúãrql*,. 

""*o 
poi*"ìs:priviregiado"

Ë, por eskrem jr*taï.g acorrdadas, âs pardeË assinam o plesente instrumento em03 (hés) úas de iguar teor e rormã,'na-pr.*-üË;ï;"munhas abaixo.

Díonísio Gerqueira(SC),, í:l de,Março de 201S.

Executiva
PrefeÍto Municipal

ïestêrnunhas:

Nome:,
CI$rt,. eTï,tsgE*{{ CPF lge., &gç,, 9,U,fi .* q,í1,

ì

;'
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cooRDENADORtA REGTONAL DE EDUCAçÃO
DÍONÍSIO CERQUEIRA - SC

OÍïcio n" 12212021 Dionísio Cerqueir430 de Agosto de202l

Em atenção ao pedido de informação encamiúado pelo Gerente de Apoio
Operacional, Sr. José Hipólito da Silv4 na data de 26/0t/2021, referente a matrÍcula no
4893,lotes 165, 166,167,168, 169 e r70 e matrícula n"  grg,lotes 16l e r62,com iírea
de 8'000 m2, situados à Rua Govemador Jorge Lacerd;N. 436, Município de Guarujá
do SnI, Sc, onde se enconha edificada a antigasede da EEB profe Elza.Mancelos de
Mourao informamos que essa coordenadoria Regional de Educação, neste ato
representada pelo Supervisor Regional, Flávio Luiz Maziero, matrícula no30g.209-l-
03, é de parecer favorável a doação do referido imóvel, visto que, houve um acordo
entre Estado e Município, quando este cedeu o terreno ao Estado para construção da
nova ediÍÏcação que hoje abriga os estudantes da EEB professora Elza Mancelos de
Moura, que na data de lr/06/20rg, passou a funcionar no novo endereço, sito a Rua
Maranhão nol1'869 Município de Guarujá do Sul. outrossim, informamos que à época
o município firmou convênio de cessão de uso com o Estado, e ocupa o referido espaço
para o atendimento dos alunos da Rede Municipal desde então.

Flávio Maziero

Supervisor Regional de Educação

CRE- Dionísio Cerqueira

Ilmo Sr. José Hipólito da Silva

DD- Gerente de Apoio Operacional

Florianópolis -SC
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ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

tNFoRMAçÃo no s9B1

Florianópolis, 16 de setembro de 2021

REFERÊNCh: Processo SEA 92g612021 - Ofício no
14412021, da Prefeitura Municipal de Guarujá do Sul/SC, que
solicita a doação dos Lotes Urbanos ao Município.

Senhora Assessora,

Trata-se do Processo SEA - 923612021, contendo o Ofício no 14412e21, da prefeitura

Municipal de Guarujá, que solicita a doação dos Lotes Urbanos, com área total de 8,000,0 m2

(oito mil metros quadrados), onde está edificada a EEB Prof.a Elza Mancelos de Moura, registrada

no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira, sob a matrícula números no

4919, referente aos lotes nos 161 , 162i e matrícula no 4893, referente aos lotes nos í65, 166, 167,

168, 169 e 170, e cadastradas no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP no 3578, de
propriedade do Estado de Santa Catarina.

O solicitante justifica o pedido de doação, pois deseja regularizar a propriedade do imóvel,

uma vez que já possui o Termo de Cessão de Uso n.o 00112016 e, desde então, administra
totalmente a antiga EEB Prof.a Elza Mancelos de Moura.

Além disto, conforme a Lei Municipal n.o 244712015, 14 de setembro de 2e15, o município de

Guarujá do Sul doou um terreno para a construção da nova Escola EEB Prof.a Elza Mancelos de

Moura, situada na Rua maranhão, n.o1035, Guarujá do Sul, ao Estado, para que esse pudesse

ofertar o Ensino Fundamental e Médio aos munícipes.

Pelo exposto, solicitamos a manifestação de Vossa Senhoria quanto ao pedido da

Prefeitura de Municipal de Guarujá do Sul; e se há algum planejamento de utilização do imóvel
para o Programa de Ofertas Educacionais - pOE.

Sem mais para o momento.

Débora R. Ouriques (Matr.035647-3-03)

Assessoria GEAPO

A sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

3
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(Assinatura do sistema)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Gabinete do Secretário
Assessoria de Articulação com os Municípios

Parecer no 633612021 Florianópolis, 21 de setembro de 2021.

Referência: Processo SEA 923612021, da Prefeitura
Municipal de Guarujá do Sul, que solicita a doação dos
Lotes Urbanos, com área total de 8.000,00 m, (oito mil
metros quadrados), onde está edificada a EEB prof.a

Elza Mancelos de Moura.

Esta assessoria tem a informar que no município de Guarujá do Sul os
espaços edificados são suficientes para o atendimento da demanda de matrículas
do na rede estadual de ensino.

Sendo assim, esta assessoria indica parecer favorável a doação do lote
acima citado.

Atenciosamente,

Carin Deichmann
Assessoria de Articulação com os Municípios
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÈNCIA DE APOIO OPERACIONAL

n,.é_ (]

INFORMAçÃO no 6347

Florianópolis, 21 de setembro de 2021

REFERÊNCIA: Processo SEA - 9236t2021 - Ofício no
14412021, da Prefeitura Municipal de Guarujá do Sul/SC,
que solicita a doação dos lotes urbanos ao Município.

Senhor Diretor,

Trata-se do Processo SEA 923612021, contendo o Ofício no 14412021, da Prefeitura

Municipal de Guarujá, que solicita a doação dos lotes urbanos, com área total de

8.000,00 m2 (oito mil metros quadrados), onde está edificada a EEB Prof.a Elza Mancelos

de Moura, registrada no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de DÍonísio

Cerqueira, sob a matricula número no4919, referente aos lotes n.os 161,162;e matrícula

no 4B93, referente aos lotes n.os 165,166,167,168,169 e 170, de matrícula no 48g3, no

Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira e cadastrados no

Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP no 3578, de propriedade do Estado de Santa

Catarina.

O município justifica o pedido de doação, pois deseja regularizar a propriedade do

imóvel, uma vez que já possui o Termo de Cessão de Uso n.o 00112016 e, desde então,

administra totalmente a antiga EEB Prof.a Elza Mancelos de Moura.

Ademais, conforme a Lei Municipal n.o 244712015, de 14 de setembro de 2015, o

município de Guarujá do Sul doou um terreno parc a construção da nova Escola EEB

Prof.a Elza Mancelos de Moura, situada na Rua maranhão, n.o1035, Guarujá do Sul, ao

Estado, para que esse pudesse ofertar o Ensino Fundamental e Medio aos munícipes e

circunvizinhos.

Após a análise dos documentos, a Secretaria de Estado da Educação informa que

não vê impedimento para a doação do imóvel e corrobora com a Coordenadoria Regional

de Dionísio Cerqueira, por meio do Ofício n"12212021 e com o parecer no 6336/2021 do

Programa de Ofertas Educacionais - POE, os quais se mostram favoráveis ao pedido

efetuado pelo supracitado município, para que este possa dar continuidade ao

atendimento educacional e projetos voltados aos alunos da Rede Municipal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

Dado ao exposto, sugere-se que os autos sejam encaminhados ao Secretário de

Estado da Educação para manifestação e posterior encamínhamento ao Secretário de

Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (Matr.035647-3-03)

Assessoria GEAPO

Á sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise.

De acordo, encaminha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira

w nr. Jú-
fnè
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gab sa no 1 650 I 2021 Florianópolis,22 de setembro de 2021

Referência: Processo SEA 9236/2021

Senhor Secretário,

Em atendimento ao OfÍcio no 14412021, da Prefeitura Municipal de Guarujá, que
solicita a doação dos lotes urbanos, com área total de 8.000,00 m2 (oito mil metros
quadrados), onde está edificada a EEB Prof .a Elza Mancelos de Moura, encaminhamos a
lnformação no 634712021, da Gerência de Apoio Operacional/Diretoria de Administração e
Finanças desta Secretaria.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educação.
*Portaria P|132 de 08102121 -DOE 2'1454- Ordenador Primário; e
Portaria/N 15412021 -DOE21457 - Delegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC

D IAF/TPS/Redação/GABS
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÂO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

tNFoRMAÇÃo No sol4t2o21 FlorianópolÍs, 08 de outubro de 2021

Referência: Processo SEA no 923612021, que
trata de doação de dois imóveis no Município de
Guarujá do Sul.

Senhora Gerente,

O processo em tela versa sobre a doação de dois imóveis para o Município de Guarujá
do Sul, sendo o primeiro com área de 2.000,00 m2 (dois mil metros quadrados), com benfeitorias
não averbadas, Certidão de lnteiro Teor matrícula no 4.919, e o segundo imóvel com área de
6.000,00 m'z(seis mil metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, Certidão de lnteiro Teor
matrícula no 4.893, ambas as Certidões do Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Dionísio
Cerqueira, imóveis contíguos situados à Rua Governador Jorge Lacerda, 436, Guarujá do Sul e
cadastrado sob o no 3.578, no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da
Administração.

Por meio do Ofício no 14412021 (pg. 04), o Sr. Prefeito vem solicitar a doação dos dois
imóveis onde está edificada a antiga EEB Profa Elza Mancelos de Moura, imóveis ocupados
atualmente pelo Núcleo Municipal de Ensino Arco íris, depois que a nova escola ProÍa. Elza Moura
foi inaugurada em 1110612018, na Rua Maranhão.

O processo está instruído com Certidão de Avaliação do bem produzido pela Prefeitura
Municipal (pg. 05), com a Lei Municipal no 2.65312019, a qual recepciona a doação ora solicitada
(pg. 08/09), Termo e Ata de Posse do Senhor Prefeito (pg. 10/1a), cópia das matrículas (pg. 17119),
Termo de Cessão de Uso dos referidos imóveis encerrado em 1110312021 1pg. iOtZ+1, e
manifestação favorável pela doação da Coordenadoria Regional de Educação, da Aósessoria de
Articulação com os Municípios e da Diretoria de Administração Financeira da SED (pg. 2glg4).

Assim sendo, sugere-se o encaminhamento dos autos ao Setor de Engenharia para
validação da avaliação feita pelo município e posterior encaminhamento à COJUR, para análise e
parecer.

Atenciosamente,

Osni Fernando Kalinowski

Administrador

vE.*)L-
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRlMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

(Assinado digitalmente)

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen

Gerente de Bens lmóveis

(Assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme sugerido.

Welliton Saulo da Costa

Diretor de Gestão Patrimonial

(Assinado digitalmente)

glA
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CERTIDAO
O MUNICÍpIO oE CUenUlÁ DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito público, inscrito no

CNPJ sob na 83.027.0451A00,'1.-87, sito a Avônida João Pe9soa,1,265, na cidade de Guarujá

do Sul, comarca de São José do Cedro - SC, neste ato representado por seu Fiscal de

Tributos, Sr. Francisco Júnior Garcia de Mattos, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA
Para os devidos fins, e revendo a tabela de base de cálculo do valor venal de imóveis,

constante do Código Tributário deste Município, CONSTATEI que os Lotes Urbanos na

1'61,,162,'1.65,166,167,168,169 e 17a da quadra 1.2, com área de 1.00e0m2, cada um,

totalizando uma área de 8.00O0m1 com predio em alvenaria com aproximadamente

2,557,52m2 de área construíd4 utilizado como Escola de Educação Básica, situado na Rua

Governador jorge Lacerda, esquina com a Rua Ceara, em Guarujá do Sul, SÇ com

inscrição imobiliária sob nos. 003.0001.0012..AL61.000, 003.0001.0012.0L62.000,

003.0001.0012.0165.001 , 003.0001.001 2.0't66.000, 001.0001.00 12.0167.000,

001.0001.0012.0168.001, 001.0001.0012.0169.001 e 001.0001.0012.0170.007 de propriedade

do ESTADO DE SANTA CATARINA, CNPI 82.95'1,.22910001-76, tem seu valor venal

estipulado em R$. 830.560,00 (Oitocentos e trinta mil, quinhentos e sessenta reais) os lotes

e R$. 585.672,08 (Quinhentos e oitenta e cinco reais mil, seiscentos e setenta e dois reais e

oito centavos) o prédio, totalizando R$. 1.416.232,08( Hum milhão, quatrocentos e

dezesseis mil, duzentos e trinta e dois reais e oito centavos).

Por ser expressão da verdade datamos e assinamos assumindo total responsabilidade

pelas informações acima prestadas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUIA DO SUL, SC,

11 de outubro de2021

FRANCISCO JUNIOR GARCIA
DE MATTOS:68184034920

A5sinado de íorma digltal por FRANCTSCO JUNIORGARCIA DÉ
MATTOS:ó81 84034920
DN: c=8R, o=lcP-8Íasil, ou=SearetaÍid da Receila Federal rJo Brasil - RFB, ou=RFg e,
CPF A1, ou=(Elú BRANCO), ou=140303360001 01, ou=presencial, cn=FRANCISCO
JUNIOÁ GARCIA DE MATTOS:68184014920
Dados: 2021.10.1 I l0:29;14 -03'00'

;\';r,,nirJa Jr:àc) P!)5so,1, 1.261i - Centio I CFp:899210-{,10üi CNpj; ffi.ü-7.A4.1;i01rú1 ET
1491' 3ir42.it'.i?.? i Far: {,Í9} )54}. t}131 i www.suaruiadosul.sc.sov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE ENGENHARIA

PARECER TÉ CNIC O AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado:

1. OBJETO ANALISADO (Cadastro SIGEP n. 3578)

Terreno e Benfeitorias, constituído da antiga EEB Prof Elza Mancelos de Moura,
situada na Rua Governador Jorge Lacerda, 436 centro do Município de Guarujá do
Sul/SC, a ser doado a municipalidade, conforme Autos do Processo SEA9236/2021.

2. CARACTERÍSTICAS DO TMÓVEL URBANO

2.1 rerrenos: Lotes 16l,162 e 165 até 170 com área de 1.000,00m2 cada, perfacendo
um total de 8.000,00m,;

2.2 Registro de Imóveis: Matrículas n%.893 e no4.919, Registro de Imóveis da
Comarca de Dionísio Cerqueira/SC;

2.3 Benfeitorias: Edificação em alvenaria, perfazendo área construída de 2.557 ,52 m2

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de Guarujá do Sul/SC, em
R$ 830.560,00 (Oitocentos e Trinta Mil e Quinhentos e Sessenta Reais). Atualizados em
outubro dc202I.

3.2 Valor Benfeitoria: Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi
avaliada com base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de Guarujá
do Sul/SC, ern R$ 585.672,08 (Quinhentos e Oitenta e Cinco Mil e Seiscentos e Setenta
e Dois Reais e Oito Centavos). Atualizados em outubro de202l.

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando ern R$ 1.416.232,08 (Hum
Milhão e Quatrocentos e Dezesseis Mil e Duzentos e Trinta e Dois Reais e Oito
Centavos).

Florianópolis, outubro de 2021

(Assinado digitalmente)

Eng. Sérgio Roberto Barbosa
CREA 123144-0

Matrícula 625.213 -3-01
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojuríràsea.sq.gor,.br

PARECER No 1 392/2o2íICOJURySEA/SC
Processo n.o SEA 9236/2021

lnteressado(a): Município de Guarujá do Sut/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóveis no Município de Guarujá
do Sul. Constitucionaldade e legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens
lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei
(fls. 38/39) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, no Município de Guarujá do
Sul, os seguintes imóveis:

| - Terreno com área de 2.000,00 m2 (dois mil metros quadrados), com área
construída e não averbada, Certidão de lnteiro Teor no 4.919 do Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira, cadastrado sob no 3.578, no Sistema de Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração;

ll - Terreno com área de 6.000,00 m2 (seis mil metros quadrados), com área
construída e não averbada, Certidão de lnteiro Teor no 4.893 do Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira, imóveis contíguos situados à Rua Governador
Jorge Lacerda, 436, Centro de Guarujá do Sul, e cadastrado sob o no 3.578 no Sistema de
Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração.

A Prefeitura de Guarujá do Sul/SC manifestou ínteresse pelo imóvel por meio do
Ofício no 14412021 (fl. 04) pois deseja regularizar a propríedade do imóvel, uma vez que já
possui o Termo de Cessão de Uso n.o 0Q1t2016 e, desde então, administra totalmente a
antiga EEB Prof.a Elza Mancelos de Moura.

A lnformação n. 634712021 (fls. 33/34) da Diretoria de Gestão patrimonial
menciona que após a análise dos documentos, a Secretaria de Estado da Educação informa
que não vê impedimento para a doação do imóvel e corrobora com a Coordenadoria
Regional de Dionísio Cerqueira, por meio do Ofício n" 12212021 e com o parecer no
633612021 do Programa de Ofertas Educacionais - POE, os quais se mostram favoráveis ao
pedido efetuado pelo supracitado município, para que este possa dar continuidade ao
atendimento educacional e projetos voltados aos alunos da Rede Municipal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurírirsea.sc.sor,.br

A presente doação do imóvel conforme arl.20 da minuta de Anteprojeto de Le
tem como finalidade o desenvolvimento de atividades de educação do ensino fundamental
no município.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-ad min istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal
dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "â", "b" e ,,c" do
Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
doar imóveis de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de Guarujá do
Sul/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria
precisa autorização da Assembleia Legislativa, conforme descreve o S1o, art. 12 da
Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

"\rt.12. São bens do Estado:
t...1

S 1" A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorizaçáo le g i s I ativa, "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado
estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

2
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ns.-$- ÍígESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n'4.600 - Fone (48) 3665-1400 - cojuría;sea.sc.qor'.br

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por
intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral
ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 394t15lPGE, que "(..) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação
ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,
comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legistativo; peto Chefe
do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular).,'

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar
o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder
Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste
em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que
fazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se infere dos
dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser
alienado por doação, precisa atender outras formalídades legais, as quais estão previstas no
arl. 17,1, b, da Lei no 8.666, de 1993:

o
&

Atl.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes
casos:
(...)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";
(...)

5 19 os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.

J
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lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de2021, a qual revogará a Lei n.8.666/93 em 10 de abril de
2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,
até em 10 de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens ímóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de:
(...)
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;
(...)

$ 2o Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

Logo constata-se que o aft. 17,1, b, S 1e da Lei no g.666, de 1993 coaduna-se
com a redação disposta no art. 76, l, b , S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de
Licitações).

Cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do art. 17, da Lei no 8.666, de
1993 está com a sua aplicação suspensa, pela AD|927-g n STFí. Contudo, a Lei n.o 5.704,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito
Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(.. .)
ll - doação para:
(.. )
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por
medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a

üJ
ô
&

I srp. ttggs. o TRIBUNAL DEFERIu, EM pARTE, A MEDTDA cAurELAR, pARA suspENorn, RrÉ A DcctsÃo FTNAL
o4]{e-Ão, QUANTo Aos ESTADoS, Ao DtsïRrïo FEDERAL Ê Aos MuNtcíptos, A EFtcActA on expResÃo
"PERMIïIDA EXCLUSIVAMENTË PARA ourRo óRGÃo ou ENTTDADE DA ADMtNtsTRAçÃo púBLIcA, DE euALeuER
ESFERA DË GovERNo", coNïtDA NA LETRA B Do tNctso I Do ART. 17, DA LEt rÉoenm ruo o.'oeo, DE 21.6.98,
VENCIDO O MIN' PAULO BROSSARD, QUE A INDEFËRIA; PARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETRA C DO MESMO
lNclso,. nrE R oeclsÂo FINAL DA AÇÃo, o_TRIBUNAL, poR MAtoRtA DE voros, DEFERIu A MEDÍDA cAUïELAR,
vENclDos os MINS. RELAT0R, ILMAR GALVÃo, sEpút-vEpA eERTENcE r NÉnt pn stLVElRA, oue R truorreRnuj
No rocANTF A LETRA A Do tNctso n Do MEsMo ARTtco, o TRIBUNAL, poR MAtoRtA oe üoros, 

'NDEFERIu 
A

MEDIDA CAUTELAR, VENCIDOS OS MINS. MARco AURÉLIo, cELSo DE MELLo, DYNEY SANCHES E MoREIRA
ALVES, QUÊ A DEFERIAM; .C-OY 5E4CÃO À TEïRR B DO MESMO INCISO, O TRIBUNAL, POR UNANIMIDADE,
DEFERIU A MËDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER, ATÉ A DECTSÃO. pesquisa em 1St0St2A21.
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Secretaria de Estado da Administração
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reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93, Porém, a legislação do Estado prevê
a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de
nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especiÍica, far-se-à
mediante:
(.. .)
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cuttural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta Íederal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
(...)

$1e É obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.
30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente
analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser
realizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público
devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 12412021l
(fl. 37) com a finalidade do desenvolvimento de atividades de educação do ensino
fundamental no município.

Foijuntada ainda a prévia avaliação dos imóveis, realizada por engenheiro desta
pasta (fl. 46), o anteprojeto de Lei (fls. 38/39), as matrículas atualizadas dos imóveis (fls.
17119), o cadastro no SIGEP dos imóveis (fls. 15116) onde consta que o imóvel está
ocupado pela Secretaria de Estado da Educacão.

A Secretaria de Estado da Educação (fls. 33134 e 36) manifestou-se nos autos
favorável ao pedido efetuado pelo Município em questão.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a
desafetaÇão do mesmo. para fiourar como bem público dominical e deste modo. poder ser
alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetaçâo é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especiãl na categoria de
!ens dominicais para possibilitar a alienação. (Díreito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: são paulo, 199g. p.
264).

5
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurírirsea.sc.gor,. br.

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: no fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma coisa à dominiatidade da pessoa jurídica"
noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetaçãoi "o fato on a
manifestação de vontade do poder público mediante a quat o bem do domínio público e
subtraído a dominialidade pública para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do
Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 20." ed.. São
Paulo: Atlas 2007, p.619).

A desafetação encontra-se no art. 1o da minuta, nos seguintes termos: "Art. 1o

Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Guarujá do Sul, os
seguintes imóveis: (.,.)"

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa
exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no 1.41412013, que
dispõe sobre a elaboraçâo, a redação, a alteração e consolidação das leis estaduais,
possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de Guarujá do Sul, apresenta os requisitos da
constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários à sua publicação,
estando em conformidade com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

É o parecer, salvo juízo diverso.

À consideração superior

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua eut órgão jurídico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoâiel, construído em fatos reais è com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

6

53



)D
sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: 2DLAP008

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

*/
ELISANGELA STRADA em 2711012021 às 14:55:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 1110712018 - 14:40:05 e válido até 11t0712118 - 14:40:05
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autentícidade desta cópia, acesse o link https:/lportal.sgpê.sea.sc.gov.br/ porta l-externo/conferencia-
documentolU0VBXzcwMDBfM DAwM DkyM zZfOTMzNl ByMDIxXzJEïEFQMDA4 ou o site
httos:/iportal .sgpe. sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA 00009236t2021e o código 2DLAP008
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



w ESTADO DE SANTA CATARINA
SecÍetaria de Estado da Administraçâo
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600

Processo n.o SEA 9236/2021
lnteressado(a): Município de Guaruja do Sut

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 1392120211SE4/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóveis no Município de Guarujá do Sul

apresenta os requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.3A212014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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u4
Fk. J4_-

PARECER NO 241 12022/SEA/COJU R
Processo n.o SEA 9236/2021
lnteressado(a): Município de Guarujá do Su/

EMENTA: Anteprojeto de Lei que Autoriza a
doação de imóvel no Município de Guarujá do
Sul. Complementação quanto à análise da
legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de anteprojeto de lei que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar,

ao Município de Guarujá do Sul, imóvelcom área de 8.000,00 m2 (oito mil metros quadrados),

com benfeitorias não averbadas, matriculado sob os nos 4.893 e 4.919, no Ofício de Registro

de lmóveis da Comarca de Dionísio Cerqueira e cadastrado sob o no 3578 no Sistema de

Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 1392t2021lcoJUR/sEA/sc (fls. 4sl53).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposição em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no $4o

do art. 7o do Decreto no 2.382, de 28.8.2014.

É o resumo do necessário.

ll- Fundamentação

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natu reza eminentemente técnico-ad min istrativa.

I

Dito isso, passa-se à análise do caso.
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Do Período Eleitoral- Lei n.9.504/gT

Por força do disposto no S 40, art. To, do Decreto no 2.392, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2022 serão realizadas eleições e a

legislação de regência do processo eleitoral, Lei no g.504/97, estabelece uma série de

vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observar que o S 10', do art. 73, da Lei 9.s04, de 19g2, proíbe no ano em
que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art.73. (...)

$ í0. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração pública, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no 11.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo
com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesÍe artigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador apticar as sanções previsfas nos $$ 40 e 50 de

forma proporcional" (TSE, de 7.4.201G, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desÍe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisÍenciais de cunho oportunista, por meio dos
guais se manipulam a miséria humana e a negtigência do Estado" (AC.-TSE, de 19.6.201g, no

REspe no 4535). Sobre este prisma a norma (S 10", do art. 73, da Lei g.504, de 1g97) deve

ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de

distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões 'distribuição', 'gratuita'e

a questão dos 'destinatários'dos atos de distribuição.

2
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De acordo com o Manual das Eleições-PGE -2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtÇÃO:

"A norma não faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, da distribuição graciosa de bens, qualquer que seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse
público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756, julgado em

11.11.2008 pelo TRE/SP e o Recurso Especial Eleitoral no 34994, julgado em20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020; 279114; 110116 e 3bS/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e união) e à Entidade pública Estadual (uDESc),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto é Excelentíssimo procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equívalem a distribuição gratuita de bens
t...1
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis quando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 140120201

"Ratifico integralmente os termos dos pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à

I eágina 19. ExtraÍdo de https://wvvw.sea.sc.gov.brlwp-contenvuploads/2022i02lMANUAL ELEICOES pG SC 7.pdf em
03t03t2022

aJ
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legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Ate porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual(integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $10 do art.
73 da Lei federal no 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|ÇÕES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAÇÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO poLÍTtco. MANTFESTAçÃCi. pROpAcANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NÃO CARACTERIZAçÃO. PROV|MENTO, 1. A conduta vedada prevista no
art.73,|v, da Lei no 9.504197 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. o contrato de doação de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "disÌribuição gratuita". (...) 23.9.200s, rel. Min. carlos Maàeira)"
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marcelo Ribeiro, DJE de 22.5.20j2). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 349g4, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 1 16, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caraclerização da
conduta vedada prevista no $10 do art.73 da Leifederal no g.504, de 1997. (
Parecer PcE 180/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATARIO

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente para a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do Órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da
distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do
Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ 10 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis para a

2ruerutn: Revisãodospareceresnosl53/2010, 154t2010e15512010e274120}g.Doaçãodelmóvel.EntesdaAdministração
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do art. 73 da Lei no g.s04/97.

4
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instalação de repartições públicas ou para a execução de uma atividade.
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não
realizaçáo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualquer outra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGE|SC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sut quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 153/20i0, 154120i0 e í55/2010 e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do gí0 do art. 73 da Lei no 9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, aÍastou a incidência do 910 do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é

U)
z
È-
O)t
f.-
co
o
.9E.o
o
o
c.loN
(o
(f)(\
(')
c)ooo
UI
U)
oôoooI
o.
o
o
E
o
.c
o
C
o
Xo
-!o
o
o.Èc

o
6
d
4)o
oi
g)
q
(5
t
o
o.

a
o-
c
o
=o
o
oaa
C)oo
.g

(0)

d)

g
o
0-
oi

o
E
õÈ
.9)
E
oE
(E

'õ
o(!
o
co
E
ooo

co()
q)
!
tr)
o
o)

.(E
ÍL

naaaírral nãa t- nrfa inaidânria da 
^ín 'lÃ a4 aA e{alainOtô,{/ô7

llma vez que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de Cunho
eleitorala algum dos candidatos do pleito municipal" (griÍou.se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $ 10 do art. 73 da Lei n. 9.504 lg7 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta foi recentemente ratificado pela

Procuradoria-Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 9312022/PGE/SC cuja ementa e

importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g í0 do art.7g da Lei n.9.504/97. Manual
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estaduaf - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 0212016.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de leisemelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.
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Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não há
incidência do $ í0 do art. 73 da Lei n. 9.504/97 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturatmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientação
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da união (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGE n.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

(.

Ê
)
que não pode ser considerada distribuição no bojo de um

programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S í0, da Lei g.S}4tg7 (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de alteração de tei que prevê a

doação entre entes públicos e considerando que a doação do imóvel, ao Município de Guarujá
do Sul, tem como finalidade a execução de atividades educacionais por parte do Município,

constituindo encargo que desnatura o caráter gratuito da distribuição, bem como porque o

encargo está ligado diretamente ao atendimento de políticas públicas que atendem ao

interesse público primário, entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria,

havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no gí0, do art. 73, da Lei no g.SO4lg7.

Além disso, o referido Parecer no 9312022/PGE/SC entendeu e ratificou como
princípio geralde cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73, Vl, ,'a", da Lei
9.504197, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitorat, seja de
forma gratuita ou onerosa/modal/com encargo,.

A Resolução no 23.674t2021, aprovada pelo Tribunal superior Eleitoral (TsE),
que disciplina o Galendário Eleitoral de 2022, estabeleceu vedação a realização de
transferências voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos
estados aos municípios a paÉir do dia 02 de julho de 2022, Assim, nos termos do
Parecer no 9312022-PGE deve-se evitar o encaminhamento de Projeto de tei do poder

Executivo/Gasa Civilao Poder Legislativo a partir desta data, " pois este é o movimento
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concreto e manifesto do Poder Executivo quê pudesse motivar eventualfavorecimento
ao destinatário, interferindo nas forças do processo eteitoral".

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração (neste sentido, vide p.

19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as

Eleições de 2022).

Por fim, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do
princípio da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou
qualquer outro modo de exaltação, conforme sugerido no Manual de Gomportamentos
dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

lll- Gonclusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 1 39212021ICOJUR/SEA/SC

(fls.  8l53) e compreende.se3 que o anteprojeto de lei de fls. 55/56, que autoriza a doação

de imóvel ao Município de Guarujá do Sul apresenta os requisitos de constitucionalidade e

legalidade necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do $10, do art. 73, da Lei

no 9.504197.

Contudo, por se tratar de cessão efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoável submeter a transferência de bens ao art. 73, Vl,
"a", da Lei 9.504/97, aue vêda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

Assim, nos termos do Parecer no 13712022/SEA/COJUR e Parecer no g312022-pGE, deve-se

evitar o encaminhamento de Projeto de lei do Executivo/Casa Civil ao Poder Legislativo a

partir desta data.

3 e funçao do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão juridico de consultoria da Administração é de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, conitruído em fatos ."uí. . .or o devido e
necessário ernbasarnento legal. (TRFl, AC 0003263-55.2012.4.01.0000 /AM - 08/03/2013 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Ainda, orienta-se restrinqir a divulq

publicidade (publicacão em diário oficialì.

É o parecer

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado
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A

Processo n.o SEA 9236/2021
lnteressado(a): Município de Guarujá do Sul

DESPACHO

Acolho o PARECERNo 241121221SENCOJUR, da lavra da Consultoria JurÍdica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n' 2.382, de 2014

À CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.g8212014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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